
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.239.818 - PR 
(2011/0041687-0)
  

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

EMBARGANTE : ROSA MARIA OLESKI 
ADVOGADO : ROSE MARY GRAHL E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. RMI. REVISÃO. ART. 144 DA LEI N. 
8.213/1991. BENEFÍCIO CONCEDIDO NO PERÍODO 
DENOMINADO "BURACO NEGRO". APLICAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. NÃO CARACTERIZAÇÃO DE REGIME HÍBRIDO. 
ERESP N. 1.241.750/SC. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
ACOLHIDOS COM EFEITOS MODIFICATIVOS. RECURSO 
ESPECIAL DO INSS AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.
1. Segundo entendimento recentemente pacificado nesta Corte, é possível o 
recálculo da RMI dos benefícios concedidos no período compreendido entre 
5/10/1988 a 5/4/1991, denominado "buraco negro", com aplicação do 
disposto no art. 144 da Lei n. 8.213/1991, sem que isso implique em adoção 
de regime híbrido.
2. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para negar 
seguimento ao recurso especial do INSS.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 

SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, acolher os 

embargos de declaração, com efeitos modificativos, nos termos do voto da 

Senhora Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Og 

Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Assusete Magalhães votaram com a Sra. 

Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 04 de junho de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)  

Relatora
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RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

EMBARGANTE : ROSA MARIA OLESKI 
ADVOGADO : ROSE MARY GRAHL E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE) (Relatora): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos por ROSA MARIA OLESKI 

, em face do acórdão de fls. 258/265, de lavra do Ministro Vasco della Giustina, assim 

ementado:

"AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA. LEI Nº 6.950/81. REQUISITOS. 
PREENCHIMENTO. ADVENTO DA LEI 7.787/89. ARTIGO 144 
DA LEI 8.213/91. INAPLICABILIDADE. REGIME HÍBRIDO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. VIOLAÇÃO DE 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. VIOLAÇÃO À ENUNCIADO DE SÚMULA. 
INVIABILIDADE DE APRECIAÇÃO.
1. O Superior Tribunal de Justiça já pacificou o entendimento de que é 
vedada a adoção de regime híbrido, com a aplicação da Lei vigente à 
época do implemento das condições para a concessão do benefício, no 
que diz respeito ao limite do salário-de-contribuição (Lei 6.950/81) e da 
aplicação do artigo 144 da Lei 8.213/91 no tocante ao critério de 
atualização dos salários-de-contribuição.
2. A via do agravo regimental, na instância especial, não se presta para 
prequestionamento de dispositivo constitucional.
3.Os verbetes ou enunciados dos Tribunais não se enquadram no 
conceito de Tratado ou Lei Federal contido no artigo 105, III, "a" da 
Constituição Federal, para a interposição de recurso especial.
4. Agravo regimental a que se nega provimento".
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Sustenta a embargante, em síntese, que o acórdão ora embargado 

seapresenta omisso e obscuro para com o recente entendimento deste Sodalício, exarado 

no REsp 1.240.146/SC, no sentido da possibilidade de recálculo darenda mensal inicial dos 

benefícios concedidos no período denominado"buraco negro" nos moldes do art. 144 da 

Lei n. 8.213/1991, sem que isso caracterize regime híbrido.

Impugnação do INSS às fls. 284/285.

É o relatório.

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.239.818 - PR 
(2011/0041687-0)
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RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)
EMBARGANTE : ROSA MARIA OLESKI 
ADVOGADO : ROSE MARY GRAHL E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

VOTO

MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE) (Relatora): 

Com razão a embargante.

Isto, porque o mais recente entendimento firmado por esta Corte é no sentido 

da possibilidade de recálculo da RMI, daqueles benefícios concedidos no período 

denominado "buraco negro",  segundo o art. 144 da Lei n. 8.213/1991, sem que isso 

implique em adoção de regime híbrido.

Nesse sentido, o EREsp n. 1241750/SC, da Terceira Seção, de relatoria do 

Ministro Gilson Dipp, DJ de 29/3/2012, verbis:

"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. 
DIVERGÊNCIA COMPROVADA. PREVIDENCIÁRIO. 
CÁLCULO DA RENDA MENSAL DO BENEFÍCIO. TETO DE 
20 SALÁRIOS MÍNIMOS INSTITUÍDOS PELA LEI Nº 
6.950/81. APLICABILIDADE.
ANÁLISE DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. OBSERVÂNCIA 
DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR NA NOVA DATA DE INÍCIO 
DO BENEFÍCIO: DECRETO N. 89.312/1984. PERÍODO 
DENOMINADO DE "BURACO NEGRO". REVISÃO 
ADMINISTRATIVA DO ART. 144 DA LEI N. 8.213/1991. 
POSSIBILIDADE A PARTIR DA LEI DE BENEFÍCIOS. 
EMBARGOS ACOLHIDOS.
[...]
IV- A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, seguindo a 
orientação firmada no âmbito do Pretório Excelso, firmou 
compreensão no sentido de que, preenchidos os requisitos para a 
aposentadoria antes da Lei nº 7.787/89, deve prevalecer no cálculo 
o teto de 20 salários mínimos de referência previstos na Lei nº 

Documento: 1240264 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/06/2013 Página  5 de 3



 
 

 

6.950/81, ainda que concedida na vigência da Lei nº 8.213/91.
V- Tendo o benefício sido concedido no denominado "Buraco 
Negro", seu recálculo, na forma preconizada no art. 144 da Lei de 
Benefícios é de rigor. Contudo, a nova renda mensal a ser 
implantada substituirá, para todos os efeitos, a até então existente, 
não podendo, a teor do elencado no art. 33 da Lei nº 8.213/91, ser 
superior ao limite de salário-de-contribuição no referido mês.
VI- Tendo isso como norte, não há falar em regime híbrido de
aplicação de normas, pois, o cálculo da RMI seria feito com base 
na legislação que a regulamentaria, sendo somente o seu recálculo 
sujeito às regras da Lei de Benefícios. Assim, ambas as normas, 
cada uma a seu tempo, estariam sendo aplicadas na integralidade, 
seja em seus aspectos positivos, seja em seus aspectos negativos.
VII- Nesse contexto, esclarece-se que o que não é possível é a
aplicação da Lei nº 6.950/81 no tocante ao limite do 
salário-de-contribuição e do art. 144 da Lei nº 8.213/91 somente 
no que diz respeito ao critério de atualização dos 
salários-de-contribuição, vez que ai sim, em última análise, 
estar-se-ia admitindo a cisão da norma, com a incidência apenas de 
seus aspectos positivos aos segurados, configurando sim, sistema 
híbrido de normas previdenciárias, rechaçado por vários julgados 
desta Corte Superior e do Supremo Tribunal Federal.
VIII- Entendimento diverso do ora explanado, com o simples 
afastamento da revisão estabelecida no art. 144, dos benefícios 
cujo cálculo da RMI se deu com base na legislação revogada, 
esvaziaria todo o conteúdo normativo do citado dispositivo, 
transformando-o em tábula rasa.
IX- Embargos acolhidos e providos para determinar a aplicação, à 
espécie, do art. 144 da Lei nº 8.213/91".

Ainda:

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RMI. REVISÃO 
DE BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. ART. 103 DA LEI Nº 
8.213/1991. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. 
OBSERVÂNCIA DO ART. 144 DA LEI Nº 8.213/1991. 
REGIME HÍBRIDO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. EREsp 
1.241.750/SC. PERÍODO DENOMINADO BURACO NEGRO. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
[...]
2. Possibilitando ao segurado rever seu benefício nos moldes da 
legislação vigente ao tempo em que preenchidos todos os requisitos 
para a jubilação, o que, na espécie, implica em ter o benefício 
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concedido no período denominado "buraco negro", impõe-se 
reconhecer o direito ao recálculo previsto no art. 144 da Lei de 
Benefícios, tal como teria ocorrido se deferido na época própria, 
daí porque essa situação não configura regime híbrido, sendo certo, 
outrossim, que a nova renda mensal inicial passa a observar os 
critérios da Lei nº 8.213/1991, tal como esclarecido no precedente 
firmado pela Terceira Seção nos autos do EREsp 1.241.750/SC.
3. Agravo regimental ao qual se nega provimento.
(AgRg no REsp 1361978/PR, Rel. Min. Mauro Campbell, DJ de 
1º/04/2013)";

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. RENDA MENSAL INICIAL. CÁLCULO. 
TETO. LEGISLAÇÃO EM VIGOR. ART. 144 DA LEI N.º 
8.213/91. POSSIBILIDADE.
1. A teor da compreensão firmada por esta Corte, a concessão de 
benefício previdenciário deve observar a legislação em vigor ao 
tempo do preenchimento dos requisitos que a autorize.
2. Nos termos da consolidada jurisprudência, no âmbito das 
Turmas que compõem a Terceira Seção, tendo o benefício sido 
concedido no denominado "Buraco Negro", seu cálculo deve levar 
em consideração o disposto no art. 144 da Lei n.º 8.213/91. 
Contudo, a nova renda mensal a ser implantada substituirá, para 
todos os efeitos, a até então existente, não podendo, a teor do 
elencado no art. 33 da mencionada norma, ser superior ao limite do 
salário de contribuição do referido mês.
3. Agravo regimental a que se nega provimento
(AgRg no REsp 1136763/SC, Rel. Min. Og Fernandes, DJ de 
27/02/2013)";

"PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE 
REPERCUSSÃO GERAL PELO STF. SOBRESTAMENTO DO 
FEITO. IMPOSSIBILIDADE. RITO DO ART. 543-C DO CPC. 
SUSPENSÃO NESTA INSTÂNCIA. NÃO APLICAÇÃO. LEI 
N. 9.528/1997. REVISÃO. BENEFÍCIO ANTERIORMENTE 
CONCEDIDO. DECADÊNCIA. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
APURAÇÃO DO SALÁRIO DE BENEFÍCIO. APLICAÇÃO 
DOS ARTS. 21 E 23 DO DECRETO N. 89.312/1984. 
SISTEMA HÍBRIDO. NÃO ADMISSÃO. PERÍODO 
COMPREENDIDO ENTRE 5/10/1988 A 5/4/1991. 
APLICAÇÃO DO ART. 144 E PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI 
N. 8.213/91. SUBSTITUIÇÃO DA RENDA MENSAL 
ANTERIOR.
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[...]
4. A revisão de benefício concedido em 1991 para o fim de ter seu 
termo a quo alterado para 1989 deve observar a norma própria de 
cálculo na data da nova RMI, nos moldes da Consolidação das 
Leis da Previdência Social - CLPS, editada pelo Decreto n. 
89.312, de 23/1/1984.
5. Não há falar em aplicação conjugada das regras previstas pela 
Lei n. 6.950/1981 (teto de vinte salários) com a Lei n. 8.213/1991 
(atualização dos 36 salários-de-contribuição). A revisão se dará 
nos termos do Decreto n. 89.312/84, inclusive, na forma de 
apuração do salário-de-benefício descrita nos seus arts. 21 e 23.
6. Entretanto, a retroação do benefício ainda o manterá no período 
compreendido entre 5/10/1988 e 5/4/1991 (buraco negro).  Assim, 
a renda mensal, após sua apuração com observância do Decreto n. 
89.312/84, deverá ser recalculada e reajustada na forma definida 
no art. 144 da Lei n. 8.213/91, à semelhança das revisões 
efetivadas administrativamente.
7. Hipótese em que a retroação do benefício ainda o manterá no 
período compreendido entre 5/10/1988 e 5/4/1991 (buraco negro) 
e, portanto, sujeito à revisão do art. 144 da Lei de Benefícios, com 
a ressalva do parágrafo único, segundo o qual a nova renda 
substituirá para todos os efeitos a que prevalecia até então. 
Precedente da Terceira Seção.
8. Agravos regimentais improvidos.
(AgRg no REsp 1256733/RS, Rel. Min. Jorge Mussi, DJ de 
12/03/2013)";

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE EFEITOS 
INFRINGENTES. AÇÃO REVISIONAL. RECÁLCULO DA 
RENDA MENSAL INICIAL DE APOSENTADORIA. 
PERÍODO DENOMINADO DE "BURACO NEGRO". ARTIGO 
144 DA LEI N. 8.213/1991. APLICABILIDADE. REGIME 
HÍBRIDO. NÃO CONFIGURAÇÃO. PRECEDENTES. 
EMBARGOS ACOLHIDOS COM EFEITOS INFRINGENTES.
- No julgamento do EREsp n. 1.241.750/SC, a Terceira Seção 
desta Corte, revisando a sua jurisprudência, firmou a orientação no 
sentido de que, preenchidos os requisitos para aposentadoria antes 
da Lei n. 7.787/1989, ainda que o benefício tenha sido concedido 
na vigência da Lei 8.213/1991, deve ser utilizado no cálculo o teto 
do salário de contribuição de 20 salários mínimos previsto na Lei n. 
6.950/1981. Firmou-se, ainda, a compreensão de que, tendo o 
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benefício sido concedido no período de 5/10/1988 a 5/4/1991, 
denominado "Buraco Negro", deve ser recalculado na forma 
determinada pelo art. 144 da Lei n. 8.213/1991, inclusive com a 
incidência dos limitadores instituídos pelo novo regime de cálculo.
- Embargos de declaração acolhidos para, emprestando-lhes efeitos 
infringentes, negar seguimento ao recurso especial do INSS, ora 
embargado.
(EDcl no AgRg no REsp 1243028/RS, Rel. Min. Marilza Maynard, 
DJ de 1º/02/2013)".

Em face do exposto, acolho os embargos de declaração, com efeitos 

modificativos, e, em consequência, nego seguimento ao recurso especial interposto pelo 

INSS; por conseguinte, torno sem efeito a inversão dos ônus sucumbenciais dantes 

determinada (fls. 252/253).

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2011/0041687-0 REsp 1.239.818 / PR

Número Origem: 200970000129646

EM MESA JULGADO: 04/06/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : ROSA MARIA OLESKI
ADVOGADO : ROSE MARY GRAHL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ROSA MARIA OLESKI
ADVOGADO : ROSE MARY GRAHL E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, nos termos do voto da Senhora Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e 
Assusete Magalhães votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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